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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.º 39/2008
de 11 de Agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto -Lei 
n.º 20/2008, de 31 de Janeiro, que simplifica o regime do registo 
de veículos e procede à nona alteração ao Decreto -Lei n.º 54/75, 
de 12 de Fevereiro, à sétima alteração ao Regulamento do 
Registo de Automóveis, aprovado pelo Decreto n.º 55/75, de 12 
de Fevereiro, à décima sexta alteração ao Regulamento Emolu-
mentar dos Registos e do Notariado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 322 -A/2001, de 14 de Dezembro, e à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 178 -A/2005, de 28 de Outubro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 20/2008, de 31 de Janeiro

1 — O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 20/2008, de 31 de 
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

Os artigos 3.º, 10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 54/75, 
de 12 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 242/82, de 22 de Junho, 461/82, de 26 
de Novembro, 217/83, de 25 de Maio, 54/85, de 4 de 
Março, 403/88, de 9 de Novembro, 182/2002, de 20 de 
Agosto, 178 -A/2005, de 28 de Outubro, e 85/2006, de 
23 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

‘  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A portaria referida na alínea b) do número ante-
rior deve prever um prazo de promoção de registo supe-
rior ao geral quando os actos praticados pelas entidades 
referidas na mesma alínea constituírem um pedido de 
uma transmissão da propriedade acompanhado de um 
pedido de acto de locação financeira, aluguer de longa 
duração ou hipoteca voluntária.

3 — Nos casos a que se refere a alínea b) do n.º 1, se o 
veículo não for objecto de revenda pela entidade comer-
cial nela referida no prazo de 180 dias a contar da aqui-
sição da sua propriedade, a propriedade adquirida por 
tal entidade é mencionada no certificado de matrícula.

4 — (Anterior n.º 3.)
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ’»

2 — O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 20/2008, de 31 de 
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[…]

Os artigos 9, 11.º, 25.º, 40.º, 43.º, 47.º e 55.º do 
Regulamento do Registo de Automóveis, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 55/75, de 12 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar 

n.º 36/82, de 22 de Junho, pelo Decreto n.º 130/82, de 
27 de Novembro, e pelos Decretos -Leis n.os 226/84, de 
6 de Julho, 323/2001, de 17 de Dezembro, 178 -A/2005, 
de 28 de Outubro, e 85/2006, de 23 de Maio, passam a 
ter a seguinte redacção:

‘  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 47.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comunicação referida no número anterior é 

dispensada sempre que a conservatória tiver acesso 
por via electrónica a toda a informação necessária à 
verificação do cancelamento de matrícula, nos termos 
a definir por despacho do presidente do Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P.

3 — A reposição ou renovação de matrícula anterior-
mente cancelada, no caso de haver mudança de proprie-
tário do veículo, dá lugar a novo registo de propriedade.

4 — O registo de propriedade do veículo nas condi-
ções a que se refere o número anterior é equiparado ao 
registo inicial.’»

3 — O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 20/2008, de 31 de 
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[...]

1 — Aos casos de propriedade de veículos adquirida 
por contrato verbal de compra e venda antes de 31 de 
Janeiro de 2008 e ainda não registada é aplicável o 
disposto nos números seguintes.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O regime previsto no presente artigo produz 

efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2008 e é aplicável até 
31 de Dezembro de 2009.»
Aprovada em 27 de Junho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 30 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 40/2008

de 11 de Agosto

Procede à 15.ª alteração ao Código de Procedimento
e de Processo Tributário, repondo o regime jurídico

da caducidade das garantias prestadas em processo tributário

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:
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Artigo 1.º
Aditamento ao Código de Procedimento

e de Processo Tributário

É aditado ao Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 
de Outubro, e alterado pelas Leis n.os 3 -B/2000, de 4 de 
Abril, 30 -G/2000, de 29 de Dezembro, 15/2001, de 5 de 
Junho, 109 -B/2001, de 27 de Dezembro, e 32 -B/2002, 
de 30 de Dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 38/2003, 
de 8 de Março, e 160/2003, de 19 de Julho, pelas Leis 

n.os 55 -B/2004, de 30 de Dezembro, e 60 -A/2005, de 30 
de Dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 76 -A/2006, de 29 
de Março, e 238/2006, de 20 de Dezembro, pelas Leis 

n.os 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, e 67 -A/2007, de 31 
de Dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de 
Fevereiro, o artigo 183.º -A, com a seguinte redacção:

«Artigo 183.º -A
Caducidade da garantia em caso

de reclamação graciosa

1 — A garantia prestada para suspender o processo 
de execução fiscal caduca se a reclamação graciosa não 
estiver decidida no prazo de um ano a contar da data da 
sua interposição.

2 — O regime do número anterior não se aplica se o atraso 
na decisão resultar de motivo imputável ao reclamante.

3 — A verificação da caducidade cabe ao órgão com 
competência para decidir a reclamação, mediante reque-
rimento do interessado, devendo a decisão ser proferida 
no prazo de 30 dias.

4 — Não sendo a decisão proferida no prazo previsto 
no n.º 3, considera -se o requerimento tacitamente deferido.

5 — Em caso de deferimento expresso ou tácito, o 
órgão da execução fiscal deverá promover, no prazo de 
cinco dias, o cancelamento da garantia.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Janeiro de 2009.
Aprovada em 4 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 30 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 829/2008
de 11 de Agosto

Pela Portaria n.º 1443/2002, de 6 de Novembro, alterada 
pela Portaria n.º 767/2006, de 7 de Agosto, foi criada a 

zona de caça municipal de Entre Douro e Paiva (processo 
n.º 3121 -DGRF), situada nos municípios de Arouca e Cin-
fães, válida até 6 de Novembro de 2008, e transferida a 
sua gestão para o Clube de Caça e Pesca de Entre Douro 
e Paiva.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação, tendo em simultâneo solicitado a alteração da área 
primitivamente concessionada de 4713 ha para 4867 ha por 
correcção das áreas sociais (terrenos não cinegéticos).

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Mu-
nicipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como 
a transferência de gestão, são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Travanca, 
Tarouquela, Moimenta, Souselo, Fornelos, Espadanedo 
e São Tiago de Piães, município de Cinfães, com a área 
de 4453 ha, e na freguesia de Espiunca, município de 
Arouca, com a área de 414 ha, perfazendo a área total de 
4867 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 7 de 
Novembro de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 7 de Julho de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

  




